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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADORES : BENEDITO EVALDO DE LIMA - AM004821

ALDENOR DE SOUZA RABELO E OUTRO(S) - AM008030
AGRAVADO : RONALDO DA SILVA CHLAMTAC
ADVOGADO : ÍKARO PEREIRA AMORE - AM006350
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ASTREINTES. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SENTIDO 
CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO DO STJ, FIRMADO EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Embargos à Execução opostos pelo Estado do Amazonas em 
desfavor da parte ora agravada, alegando a inexigibilidade do título judicial, ante a 
impossibilidade da execução provisória em face da Fazenda Pública e, 
subsidiariamente, desproporcionalidade da multa cominatória, requerendo a sua 
redução à luz do princípio da proporcionalidade. O Juízo de 1º Grau julgou 
improcedente o pedido. O Tribunal de origem anulou a sentença, para acolher os 
Embargos à Execução, sob o fundamento de que, "ainda que se trate de multa 
cominatória aplicada em decisão interlocutória, a sua execução só pode ocorrer após o 
trânsito em julgado da sentença ou acórdão que a confirmar".
III. O entendimento firmado pela Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 
1.200.856/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, no sentido de que "a multa 
diária prevista no § 4º do art. 461 do CPC, devida desde o dia em que configurado o 
descumprimento, quando fixada em antecipação de tutela, somente poderá ser objeto 
de execução provisória após a sua confirmação pela sentença de mérito e desde que o 
recurso eventualmente interposto não seja recebido com efeito suspensivo" (STJ, REsp 
1.200.856/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/09/2014). 
No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.795.527/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/06/2019; EDcl no AgRg no 
AREsp 513.829/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/02/2015; AgRg no REsp 1.365.017/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/04/2013.
IV. A decisão ora agravada concluiu que o acórdão impugnado, ao exigir o trânsito em 
julgado para a execução das astreintes, está em confronto com a jurisprudência desta 
Corte, que exige apenas sua confirmação por sentença de mérito e a inexistência de 
recurso recebido com efeito suspensivo. Nesse contexto, deu provimento ao recurso da 
parte ora agravada, a fim de reconhecer a possibilidade da execução provisória das 
astreintes, nos termos do entendimento jurisprudencial indicado.
V. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.736.492 - AM (2018/0090544-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que deu provimento ao Recurso Especial da 

parte ora agravada, para reconhecer a possibilidade da execução provisória das 

astreintes.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "não cabe aplicação do 

julgado proferido no REsp 1.200.856/RS ao caso, uma vez que o referido acórdão, 

submetido à sistemática dos recursos repetitivos, é derivado de lide que envolveu 

particulares, e não entes públicos, os quais estão sujeitos à regramento específico". 

Acrescenta que "a execução de multa (astreintes) aplicada à Fazenda Pública 

enquadra-se no conceito de obrigação de dar (pagar), e não de fazer, importando, desse 

modo, na liberação de valores antes do trânsito em julgado da decisão, o que não é 

permitido pela jurisprudência do c. STJ e STF".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ASTREINTES. 

EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SENTIDO 

CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO DO STJ, FIRMADO EM SEDE DE RECURSO 

REPETITIVO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Embargos à Execução opostos pelo Estado do Amazonas em 

desfavor da parte ora agravada, alegando a inexigibilidade do título judicial, ante a 

impossibilidade da execução provisória em face da Fazenda Pública e, subsidiariamente, 

desproporcionalidade da multa cominatória, requerendo a sua redução à luz do princípio 

da proporcionalidade. O Juízo de 1º Grau julgou improcedente o pedido. O Tribunal de 

origem anulou a sentença, para acolher os Embargos à Execução, sob o fundamento de 

que, "ainda que se trate de multa cominatória aplicada em decisão interlocutória, a sua 

execução só pode ocorrer após o trânsito em julgado da sentença ou acórdão que a 

confirmar".

III. O entendimento firmado pela Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 

1.200.856/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, no sentido de que "a multa 

diária prevista no § 4º do art. 461 do CPC, devida desde o dia em que configurado o 

descumprimento, quando fixada em antecipação de tutela, somente poderá ser objeto de 

execução provisória após a sua confirmação pela sentença de mérito e desde que o 

recurso eventualmente interposto não seja recebido com efeito suspensivo" (STJ, REsp 

1.200.856/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/09/2014). 

No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.795.527/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/06/2019; EDcl no AgRg no AREsp 

513.829/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/02/2015; AgRg no REsp 1.365.017/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 15/04/2013.

IV. A decisão ora agravada concluiu que o acórdão impugnado, ao exigir o trânsito em 

julgado para a execução das astreintes, está em confronto com a jurisprudência desta 

Corte, que exige apenas sua confirmação por sentença de mérito e a inexistência de 

recurso recebido com efeito suspensivo. Nesse contexto, deu provimento ao recurso da 
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parte ora agravada, a fim de reconhecer a possibilidade da execução provisória das 

astreintes, nos termos do entendimento jurisprudencial indicado. 

V. Agravo interno improvido. 
 

  

 

MAM22 

REsp 1736492 Petição : 345422/2018 C542560155131209092506@ C46104=1:05600321644=0@
 2018/0090544-3 Documento Página  3 de 6 

Documento eletrônico VDA35400739 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 24/02/2023 19:56:03
Código de Controle do Documento: 9D96B521-1E8D-44D7-AD42-60732E60DE91
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Embargos à Execução opostos pelo Estado do 

Amazonas em desfavor de Ronaldo da Silva Chlamtac, alegando a inexigibilidade do 

título judicial, ante a impossibilidade da execução provisória em face da Fazenda Pública 

para pagamento de quantia e, subsidiariamente, desproporcionalidade da multa 

cominatória, requerendo a sua respectiva redução à luz do princípio da proporcionalidade.

O Juízo de 1º Grau julgou improcedente o pedido.

O Tribunal de origem anulou a sentença, para acolher os Embargos à 

Execução, sob o fundamento de que, "ainda que se trate de multa cominatória aplicada 

em decisão interlocutória, a sua execução só pode ocorrer após o trânsito em julgado da 

sentença ou acórdão que a confirmar".

A decisão ora agravada concluiu que o acórdão impugnado, ao exigir o 

trânsito em julgado para a execução das astreintes, está em confronto com a 

jurisprudência desta Corte, que exige apenas sua confirmação por sentença de mérito e a 

inexistência de recurso recebido com efeito suspensivo.

Com efeito, ao contrário do que pretende fazer crer o agravante, aplica-se, 

ao presente caso, o entendimento firmado pela Corte Especial do STJ, no julgamento do 

REsp 1.200.856/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, no sentido de que "a 

multa diária prevista no § 4º do art. 461 do CPC, devida desde o dia em que configurado o 

descumprimento, quando fixada em antecipação de tutela, somente poderá ser objeto de 

execução provisória após a sua confirmação pela sentença de mérito e desde que o 

recurso eventualmente interposto não seja recebido com efeito suspensivo" (STJ, REsp 

1.200.856/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/09/2014). 

A propósito, confiram-se, ainda, os seguintes precedentes da Segunda 

Turma do STJ, que aplicaram o aludido entendimento, em demandas contra a Fazenda 

Pública:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. JULGAMENTO DO 

PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. ASTREINTES NÃO 

DEVIDAS. PRECEDENTE DO STJ EM REPETITIVO. SUCUMBÊNCIA. 

NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui orientação consolidada por meio do 

sistema de recursos repetivos, REsp 1329193, Tema 743, da Relatoria 

do Min. Sidnei Beneti, DJe 17/09/2014, em que se firmou o 
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Superior Tribunal de Justiça

entendimento que a multa diária fixada em antecipação de tutela, 

somente poderá ser objeto de execução provisória após a sua 

confirmação por sentença de mérito. 

2. Observa-se que o acórdão recorrido mostra-se em consonância 

com o entendimento consolidado acima, razão pela qual não merece 

reparos.

3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça norteia-se pela 

orientação de que sendo o processo julgado sem julgamento de mérito, 

cabe ao julgador, com base no princípio da casualidade, observar qual parte 

deu origem à extinção do processo ou mesmo, qual dos litigantes seria 

sucumbente se existisse o enfrentamento do mérito. REsp 1.678.132/MG, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/8/2017, 

DJe 13/9/2017; REsp 1.668.366/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017.

4. A modificação do acórdão de origem, com o intuito de se ponderar qual 

seria a parte sucumbente em caso de julgamento do mérito, exige, 

necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória do autos, exercício 

em sede especial em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

5. Convém (...) ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea 

'c' do permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o 

disposto nos arts. 1.029, §§1º e 2º do CPC/2015, e 255, § 1º, a, e § 2º, do 

RISTJ. 

6. Verifica-se que o ora recorrente se limitou a transcrever trechos dos 

julgados paradigmas, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos 

dispositivos legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo 

analítico.

7. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.795.527/RJ, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

28/06/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE MULTA 

COMINATÓRIA FIXADA POR DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE 

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. NECESSIDADE DE 

CONFIRMAÇÃO POR SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC.

1. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental. Princípio 

da fungibilidade recursal.

2. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.200.856/RS, da relatoria 

do Ministro Sidnei Beneti, submetido ao regime dos recursos 

repetitivos, firmou o entendimento de que 'a multa diária prevista no § 

4º do art. 461 do CPC, devida desde o dia em que configurado o 

descumprimento, quando fixada em antecipação de tutela, somente 

poderá ser objeto de execução provisória após a sua confirmação 

pela sentença de mérito e desde que o recurso eventualmente 

interposto não seja recebido com efeito suspensivo'.
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Superior Tribunal de Justiça

3. Agravo Regimental não provido" (STJ, EDcl no AgRg no AREsp 

513.829/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 03/02/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER EXECUÇÃO 

PROVISÓRIA. ASTREINTES. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

SÚMULA 83/STJ.

1. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência 

desta Corte, no sentido da possibilidade de se proceder à execução 

provisória de astreintes.

2. 'É desnecessário o trânsito em julgado da sentença para que seja 

executada a multa por descumprimento fixada em antecipação de 

tutela.' (AgRg no AREsp 50.816/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 7/8/2012, DJe 22/8/2012.) 

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.365.017/RS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

15/04/2013).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.736.492 / AM
Número Registro: 2018/0090544-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00005646420188040000 00033883020178040000 06003551920138040001 0600355192013804001
06213447520158040001 06284023220158040001 33883020178040000 5646420188040000
6213447520158040001 6284023220158040001

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONALDO DA SILVA CHLAMTAC
ADVOGADO : ÍKARO PEREIRA AMORE - AM006350
RECORRIDO : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADORES : BENEDITO EVALDO DE LIMA - AM004821

ALDENOR DE SOUZA RABELO E OUTRO(S) - AM008030

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADORES : BENEDITO EVALDO DE LIMA - AM004821

ALDENOR DE SOUZA RABELO E OUTRO(S) - AM008030
AGRAVADO : RONALDO DA SILVA CHLAMTAC
ADVOGADO : ÍKARO PEREIRA AMORE - AM006350

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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